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    Nota do editor


  




  

    A origem e o desenvolvimento da hospedagem na cidade de São Paulo é um tema fascinante, cujo estudo muito informa sobre a evolução política e sociocultural do povoado um dia fundado por jesuítas, ainda em meados do século XVI.




    Em Imagens da hotelaria na cidade de São Paulo, o leitor acompanha um pouco dessa história por meio de cartões-postais que recuperam antigas paisagens da cidade e que, a partir de um dado momento, passam a registrar os primeiros estabelecimentos hoteleiros do município.




    Publicado pela Editora Senac São Paulo, este livro documenta e contextualiza um processo ainda em curso, visto que o setor de hotelaria continua a se sofisticar e a diversificar os seus serviços, constituindo-se de grande utilidade para estudantes e profissionais da área de turismo, hotelaria, hospitalidade, história e ciências sociais.
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(in memoriam)


  




  

    Agradecimentos


  




  

    Agradeço à minha mãe, Veglia Alza Trabucco, que preservou o arquivo de imagens formado ao longo da vida profissional de meu pai, Pedro Hugo Valenzuela Góngora, verdadeiro amante da hotelaria.




    À Editora Senac São Paulo, em particular ao amigo Luiz Guasco, pela leitura atenta e pelas valiosas contribuições a este livro.




    À minha família, Fernando e Ricardo, pelo apoio, paciência, compreensão e pelo carinho de sempre e, em especial, pela contribuição fotográfica de Fernando Salinas.




    Por fim, agradeço aos professores Elizabeth Wada, Sênia Bastos e Luiz Octávio de Lima Camargo pelo estímulo dado à publicação desta pesquisa.


  




  

    Apresentação


  




  

    Todo aquele que se dispõe a trabalhar sobre a história da hotelaria, mesmo que numa cidade como São Paulo, logo se defronta com um problema: tomando-se, à semelhança de alguns, como paradigma do hotel moderno o modelo criado por César Ritz – o hoteleiro dos reis e o rei dos hoteleiros, como os contemporâneos se referiam a ele –, qual foi o primeiro a ser implantado em São Paulo?




    A autora resolve habilmente a questão, estudando a sucessiva transformação dos meios de hospedagem, da antiga pensão ou do albergue até o atual hotel – desde a fundação da cidade de São Paulo, sem incorrer na tentação de se ocupar do momento em que um determinado meio de hospedagem aproximou-se do modelo atual de hotel. Entre nós, pode-se dizer que a designação hotel surge, como mostra a autora, na segunda metade do século XIX, com um conceito ainda distante daquele aceito na Europa. Tratava-se, como se diz hoje, de uma operação de marketing.




    Sem nos ocuparmos de uma comparação com a hotelaria europeia, destaque-se que Gilberto Freyre, em Ordem e progresso, já lamentava que, na virada do século XIX para o século XX, ainda não tínhamos, como os europeus, os hotéis-catedrais; ele que dizia que o grande hotel estava para o século XIX como as catedrais góticas para a Idade Média. Entenda-se para tanto a arquitetura usual do grande hotel europeu, que se poderia chamar de solene, quase sempre reinando absoluto sobre uma praça, nas destinações turísticas de veraneio.




    O grande hotel foi um marco das intensas transformações culturais vividas no período. Em primeiro lugar, deve-se lembrar da secularização progressiva da sociedade, iniciada no Iluminismo e que, pouco a pouco, levou as cidades a instituírem novos equipamentos de referência urbana, entre os quais os hotéis (além de estádios, shoppings, etc.). Não é por acaso que bancos, empresas e hotéis assimilaram elementos arquitetônicos de fachada que lembram as antigas catedrais, dos quais ainda hoje se podem ver vestígios no centro histórico de São Paulo em seus edifícios com estética art nouveau e art déco.




    Em segundo lugar, ressalte-se que a passagem da pensão para o hotel não representa propriamente uma evolução, e sim uma ruptura. Da pensão, rancho ou pouso do final do século XVIII até o hotel ocorre uma mudança sociocultural que não pode passar despercebida. Os estudos de hospitalidade mostram que na cidade pré-moderna – em São Paulo, da fundação até a segunda metade do século XIX – o viajante que não contasse com um anfitrião era automaticamente classificado como suspeito. A autora, aliás, traz interessantes depoimentos de viajantes do início do século XIX que lamentavam terem de se hospedar em albergues, redutos de pessoas suspeitas, bandidos, prostitutas, etc. Era o reino da hospitalidade doméstica. Até recentemente (e quem sabe até os dias atuais) as pequenas cidades ainda tratam o viajante como um indivíduo suspeito e perigoso, condição que somente pode ser minimizada com as referências dadas por pessoas locais.




    O progressivo aumento de visitantes, acompanhando o também visível aumento do comércio, tornou a hospitalidade doméstica uma premissa realizável apenas para poucos e irrealizável para a totalidade dos visitantes. Na Modernidade europeia, o hotel surge não apenas como uma alternativa, mas como o melhor meio de hospedagem, o mais digno, o mais desejável. A hospitalidade doméstica foi paulatinamente substituída pela hospitalidade urbana e por seus equipamentos públicos e privados, entre os quais o mais relevante aqui, o hotel.




    Em terceiro lugar, e na esteira da observação anterior, pode-se acrescentar outra importante inversão: se de início os hotéis imitavam as casas (ideia que ainda persiste com o bordão “sinta-se em casa”), depois de César Ritz e outros pioneiros, as casas passaram a copiar soluções hoteleiras. Ainda que a moderna hotelaria passe ao largo de suas criações, este hoteleiro ainda se constitui como uma referência. Aliás, como bem observou Célia Dias, em seu capítulo do livro Hospitalidade: reflexões e perspectivas, por ela organizado, os ingleses cunharam a expressão ritzy para designar tudo o que um hotel deve almejar: luxo, requinte, elegância, extremo conforto e serviço de altíssima qualidade.




    Ele introduziu inovações importantes para o conceito e para a higiene dos hotéis, eliminando móveis pesados de difícil limpeza, substituindo os revestimentos de tecidos e de papel de parede pela pintura, criando banheiros privativos nos apartamentos, luz indireta nos lobbies, galeria de lojas, entre outras. Essa inversão pode ser claramente percebida por meio dos exitosos eventos do Hotel-Cor, no qual as pessoas buscam inspiração para a decoração e mobiliário de suas casas.




    Finalmente, mencione-se a ligação do hotel moderno com o turismo, ora como infraestrutura, no caso sobretudo dos equipamentos urbanos, ora como destinação turística, como ocorria no grande hotel e hoje no modelo que o sucede, o hotel de lazer ou resort.




    Esta publicação de Sandra Trabucco Valenzuela não se resume a uma iconografia dos meios de hospedagem em São Paulo, como pode imaginar quem o manuseia rapidamente. É produto também de uma pesquisa aprofundada nas melhores publicações de referência sobre a história da cidade de São Paulo.




    Tal zelo não pode passar despercebido do leitor. Além de disponibilizar aos estudiosos uma coleção particular de fotos históricas de hotéis, ela o faz de modo a mostrá-las no contexto de uma cidade que se metropolizou ao longo do tempo e que já ostenta os primeiros hotéis-catedrais.




    Destaque-se também o cuidado de seu pai, Pedro Hugo Valenzuela Góngora, hoteleiro com passagens pelo antigo Jaraguá e pelo Caesar Park Hotel, entre outros, em aproveitar seu tempo livre para reunir fotos e informações, os quais inspiraram a realização deste livro.




    Parabéns à autora e aos seus leitores, bem como ao interesse renovado do Senac São Paulo pelas temáticas da hotelaria e da hospitalidade.




    Luiz Octávio de Lima Camargo




    Docente do Programa de Mestrado em Hospitalidade e do Curso de Turismo e Lazer da USP-EACH


  




  

    Introdução


  




  

    Este livro objetiva contar a história da hotelaria na cidade de São Paulo desde a sua fundação, em 1554, até a década de 1980, com base nos estabelecimentos mais conhecidos ou que, de alguma forma, deixam a sua importância impressa na cidade.




    A ideia que o norteia vem sendo gestada desde a década de 1980, quando meu pai, Pedro Hugo Valenzuela Góngora (1931-1998), então gerente noturno de um hotel de luxo da região da avenida Paulista, resolveu colecionar cartões-postais e etiquetas de hotéis. No ramo hoteleiro desde 1957, ele conheceu de perto os hotéis da “Cinelândia paulistana”, da “cidade velha” e da “cidade nova”, a transferência dos hotéis de luxo para a região da Paulista e a criação do novo centro econômico na região sul da cidade. Tive o privilégio de acompanhá-lo, desde a infância até a vida adulta, seja em visitas, almoços, jantares, festas de fim de ano, eventos ou confraternizações com outros colegas hoteleiros, seja para um café no coffee shop ou para conhecer as instalações de um estabelecimento recém-inaugurado.




    Sem notar, vi uma parte da história da hotelaria ser construída. Conheci hotéis em seu auge, como o Comodoro, Jandaia, Jaraguá, Terminus, Normandie, Planalto, Marabá, Excelsior, São Paulo Center, San Raphael, Danúbio, Caesar Park, Ca’d’Oro, Crowne Plaza, Eldorado, Hilton, Mofarrej, Othon, Brasilton, entre outros. Vem daí a minha paixão por esse ramo de atividade.




    É tarefa árdua detalhar o desenvolvimento da hotelaria na cidade de São Paulo, pois nem todos os estabelecimentos, até o início do século XIX, registravam oficialmente a sua existência. Muitos ofereciam apenas pouso aos viajantes. Não havia inaugurações ou grande alarde em torno deles, mesmo porque as hospedarias eram instalações simples, cuja preocupação voltava-se mais aos animais, responsáveis pelo transporte das bagagens e dos bens a serem negociados, do que propriamente às pessoas. As raras hospedarias ou hotéis existentes são abordados com base em crônicas e relatos de viajantes – visões, em alguns casos, bastante subjetivas.




    A implantação da Academia de Direito no largo de São Francisco, em março de 1828, atrai jovens estudantes para a cidade, estimulando a criação de hotéis, pensões e repúblicas, bares e cafés, além de estabelecimentos destinados à diversão.




    A cafeicultura e a construção de estradas de ferro ligando a capital paulista ao porto de Santos e, posteriormente, a todo o interior, promovem o desenvolvimento econômico que faz de São Paulo, em meados do século XIX, uma cidade promissora. Na virada do século, a cidade começa a perder o aspecto provinciano, lançando-se ao progresso, com investimentos em saneamento, transporte, vias públicas e instrução pública, entre outros. O crescimento populacional, aquecido pela imigração europeia, é determinante para o aumento dos negócios. São Paulo ganha sotaques e hábitos diversos, em uma associação de culturas.




    Nesse contexto, a hotelaria torna-se necessária para o acolhimento de comerciantes e de viajantes de passagem por São Paulo, os quais, muitas vezes, vêm acompanhados de suas famílias. A concorrência cresce e os desafios por oferecer condições diferenciadas de hospedagem são constantes. Há os estabelecimentos que anunciam como principal atrativo a possibilidade de banhos quentes ou frios, outros divulgam a qualidade de sua cozinha, a prestação de serviços de aquisição de passagens de trem ou de navio, oferta de tílburis e/ou táxis à porta, cortesia imbatível, e outros contam apenas com a localização como destaque. Surgem os hotéis de luxo, com decoração e mobiliário importado, telefone e outras regalias. O Grande Hotel, aberto em 1878, foi o primeiro empreendimento de luxo da cidade.




    Novos estabelecimentos eram inaugurados em pontos estratégicos, buscando clientelas específicas. Com esse objetivo, muitos estabelecimentos são abertos nas proximidades das estações ferroviárias, outros tantos continuam a valer-se da tradição das ruas do Triângulo – formado pelas ruas São Bento, XV de Novembro e Direita –, no centro da cidade, e outros empreendimentos erguidos na “cidade nova” – que, com a construção do Viaduto do Chá, abria-se da rua Barão de Itapetininga em direção às avenidas Ipiranga e São João. Há hotéis para todos os bolsos, dos mais sofisticados aos mais populares.




    O novo boom hoteleiro ocorre entre as décadas de 1930 e 1950, com o sucesso da Cinelândia, na região da avenida São João, permeada pela vida noturna dos teatros, restaurantes e cafés. O planejamento urbanístico posto em prática por Prestes Maia e a verticalização remodelam o centro, empurrando os antigos limites do Triângulo e do “centro novo” para as avenidas Ipiranga, São Luís e rua da Consolação. Os anos 1960 e 1970 definem São Paulo como uma metrópole que gera turismo cultural, de negócios e de lazer.




    A avenida Paulista ergue-se na paisagem com seus arranha-céus, ocupando o espaço dos antigos casarões dos barões do café e dos palacetes dos industriais enriquecidos do início do século XX, concentrando grandes empresas nacionais e multinacionais, consulados, além de opções de lazer e de cultura, eventos, centros de compras e hospitais. A hotelaria acompanha esse deslocamento do eixo financeiro do centro para a região da Paulista, abrindo uma enorme gama de estabelecimentos para atender a públicos com necessidades diversas.




    No final da década de 1980 é a vez da urbanização e desenvolvimento acelerado da zona sul, região de Santo Amaro, ao longo da marginal do rio Pinheiros, nas imediações dos Jardins e do Morumbi. Na perspectiva da abertura de negócios, a hotelaria sai em busca de novos clientes, proporcionando estabelecimentos adequados à mudança dos tempos e às características impostas pelo próprio crescimento urbano. A hotelaria está aonde o seu hóspede precisa.




    Este livro visa contribuir para a historiografia da cidade de São Paulo com o levantamento de estabelecimentos hoteleiros da cidade e seus aspectos. Não cabe, aqui, a pretensão de expor todos os estabelecimentos criados em São Paulo com essa finalidade; também não se trata de destacar somente os de grande porte. Consiste em missão infindável e, em alguns casos, impossível, mostrar todos os estabelecimentos hoteleiros, considerando que muitos tiveram vida breve e, os mais antigos, nem sequer possuíam registros. O próprio crescimento urbano, com as desapropriações, a mudança de perfil e da circulação dos frequentadores, se encarregou de apagar por completo a presença desses hotéis. Nossa intenção é trazer à luz a história dos primeiros estabelecimentos, bem como daqueles que ainda sobrevivem, mesmo que apenas na memória de seus antigos hóspedes e funcionários. Realizado ao longo de muitos anos, este estudo quer trazer a público ao menos parte dessa história.




    Como fontes de pesquisa foram utilizados os relatos de viajantes, memórias, jornais, revistas e almanaques de época, livros sobre a história da cidade, cartões-postais, etiquetas de hotéis, fotografias, folhetos promocionais, anúncios publicitários, revistas especializadas em turismo, artigos científicos, sites e blogs. As referências completas constam no final do livro.




    Esta obra está organizada em quatro partes, a saber: a primeira, “Início da hotelaria em São Paulo”, trata da receptividade paulistana desde a fundação da cidade até o final do século XIX; a segunda parte, “São Paulo progride”, aborda a transformação do município na virada do século XIX e o crescimento do número de estabelecimentos hoteleiros em quantidade e qualidade, a imigração e suas consequências, e prossegue até meados do século XX, com o planejamento urbano de Prestes Maia, o nascimento da chamada “Cinelândia paulista”, dos hotéis do entorno­ e o desenvolvimento do bairro da Liberdade; a terceira parte, “São Paulo, a cidade que mais cresce no mundo”, apresenta a ideia de progresso proposta em 1954, ano do IV Centenário da Fundação de São Paulo, o crescimento do transporte rodoviário em detrimento do ferroviário e as consequências para o cenário urbano; a quarta parte, “São Paulo, a grande metrópole”, mostra a migração da hotelaria de luxo do “centro velho” para a região da avenida Paulista e, inclusive, para a zona sul, ocorrida ao longo da década de 1980; por último, seguem as considerações finais, a bibliografia e o índice onomástico de hotéis.




    Cada parte apresenta, além de um breve relato histórico, aspectos que configuram a região abordada, seus principais hotéis (ou aqueles dos quais ainda há fragmentos de histórias) e suas características, bem como, quando possível, material iconográfico pertinente e curiosidades.




    Este livro não resulta de uma tese acadêmica, mas da paixão por um tema que ainda carece de bibliografia. Sua leitura, além de propiciar conhecimentos sobre os estabelecimentos hoteleiros até a década de 1980, tenciona despertar o interesse de outros que, como eu, alimentam-se da cidade de São Paulo e desejam preservá-la, seja fisicamente, seja em nossa memória.


  




  

    Início da hotelaria em São Paulo


  




  

    Quando tudo começou




    A fundação do Colégio dos Jesuítas pelos padres José de Anchieta e Manoel da Nóbrega, em 25 de janeiro de 1554, marca o início do povoado de São Paulo de Piratininga. A região escolhida, situada no alto de uma colina entre os vales dos rios Tamanduateí – então chamado de Piratininga (“rio do peixe seco”) – e Anhangabaú (Bueno, 2006: 186ss.), estava em local que oferecia segurança a seus moradores, pois, sendo elevado, permitia uma observação panorâmica das trilhas indígenas e dos caminhos que davam acesso ao litoral e ao interior. Pouco tempo depois, em 1558, o povoado passou a vila, mas ainda concentrando suas atividades em regiões próximas ao Colégio, formando o que hoje conhecemos como “centro velho” de São Paulo, tendo como pontos de referência o convento de São Francisco, o de São Bento (a partir de 1598) e o convento do Carmo.
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      Igreja do Pateo do Collégio (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda. As aquarelas e óleos de Wasth Rodrigues, que integram a coleção de cartões-postais lançada em 1954, foram encomendados por Afonso d’Escragnolle Taunay, antes do centenário da independência (1922). As obras, baseadas em desenhos e fotos já existentes, contam com retoques para “melhorar” as imagens captadas pelas lentes de Militão e Gaensly, por exemplo, ou de desenhos como os de Thomas Ender. (Em Solange Ferraz de Lima. Pateo do Collegio, Largo do Palácio. Disponível em http://www.scielo.br/pdf/anaismp/v6-7n1/04.pdf)
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      Pateo do Collegio. Museu Anchieta e Igreja, 2012. Acervo pessoal.
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      Placa comemorativa. Pateo do Collegio, 2012. Acervo pessoal.


    




    Em carta, um dos primeiros intelectuais do Brasil, o padre jesuíta português Fernão Cardim (Ribeiro, 1995: 179), que esteve em São Paulo nos anos de 1580, observa com benevolência e simpatia toda a atividade desenvolvida, e a natureza circundante:




    

      Piratininga é vila da invocação da conversão de São Paulo; está do mar pelo sertão dentro doze léguas; é terra muito sadia, há nela grandes frios e geadas e boas calmas, é cheia de velhos mais que centenários, porque em quatro juntos e vivos se acharam quinhentos anos. Vestem-se de burel, e pelotes pardos e azuis, de pertinas compridas, como antigamente se vestiam. Vão aos domingos à igreja com roupões ou bérnios de cacheira sem capa. A vila está situada em bom sítio ao longo de um rio caudal. Terá cento e vinte vizinhos, com muita escravaria da terra, não tem cura nem outros sacerdotes senão os da Companhia, aos quais têm grande amor e respeito e por nenhum modo querem aceitar cura. (Cardim apud Ribeiro, 1995: 191)


    




    Com sua agricultura de subsistência, foi só a partir de 1640 que a vila de São Paulo ganhou alguma relevância, ao se iniciarem as expedições empreendidas pelos “bandeirantes”. Diferente das demais, era a única vila da capitania de São Vicente que não ficava no litoral: mantinha-se em torno do colégio fundado pelos jesuítas e, graças à sua situação e aos seus rios, passou a servir como ponto de passagem entre o litoral e o interior, e, mais tarde, de pouso para tropas que, vindas do sul, levavam provimento para as “minas”.
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      Mosteiro de São Bento (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.
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      Igreja da Sé e Igreja de São Pedro (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    Antes disso, a escassez de lojas e de armazéns na vila de São Paulo obrigava a população a negociar produtos básicos para a sua alimentação com mercadores ambulantes, procedentes do litoral. Foi esse o motivo de Francisco Maldonado, procurador do Conselho, para propor, em 1599, a instalação de uma estalagem que abastecesse a vila com “coisas de comer e beber” (Bruno, v. I, 1954: 294). E a Câmara lançou um convite para conseguir algum interessado que se apresentasse.




    Ao que indicam as fontes históricas, foi Marcos Lopes o primeiro a aceitar o convite da Câmara, mas as notícias iniciais sobre “estabelecimentos de hospedagem” são bastante imprecisas. O dado mais antigo está registrado pelos historiadores Ernani da Silva Bruno e Oscar Pilagallo. Eles nos contam que, em 1599, Marcos Lopes foi nomeado “hoteleiro oficial” (Bruno & Pilagallo, 2004), responsável pelo fornecimento de carne e farinha, entre outros produtos, além de atender os forasteiros, embora ainda não se possa dizer que o seu estabelecimento ­constituísse uma hospedaria.




    Consta ainda que, alguns anos mais tarde, em 1603, teria sido aberta uma estalagem – de propriedade da cigana Francisca Rodrigues e também do barbeiro Gonçalo Ribeiro – que se transformou na segunda casa a oferecer pouso (Bruno, v. 1, 1954: 294).
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      Rua da Quitanda com a rua do Comércio (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    O conforto oferecido aos viajantes era quase nulo. No local, as atenções “hospedeiras” eram dirigidas primeiro aos animais de carga e, só depois, às necessidades dos viajantes e de passageiros ou acompanhantes. Tanto assim, que a taxa cobrada era medida pelo consumo de pasto pelos animais e não pela permanência na “estrebaria”, que também servia, em muitos casos, como acomodação para dormir.




    Transformada de vila em cidade, em alvará datado de 11 de junho de 1771, é a partir do crescimento das relações comerciais que começam a surgir na região de São Paulo estalagens e ranchos destinados aos tropeiros (ibidem). Entre 1765 e 1775 – período em que o Morgado de Mateus (d. Luís Antônio de Souza Botelho Mourão), no governo da capitania de São Paulo, instaura a ideia de urbanização –, foram estabelecidos dois pousos entre a cidade e a Penha: o do Ferrão e o do Tatuapé (ibid.: 312).




    Em 1776, já no governo de Martim Lopes, consta que o senhor Manuel Pereira Crispim, mais conhecido pela alcunha de “o Hospitaleiro”, instalou uma “albergaria” que, por não ter aparência de senzala ou mesmo de estrebaria, diferenciava-se das demais.




    Aqui, vale destacar que, a partir da metade do século XVIII, por ser passagem entre o litoral e o interior rumo às minas de Goiás e Minas Gerais, São Paulo recebia um grande número de forasteiros, além de escravos fugidos, ladrões e aventureiros em geral. Para tentar coibir a violência, a desordem, os roubos e os assassinatos, criou-se uma fiscalização policial. Mais tarde, já no início do século XIX (1809), por exemplo, um Registro Geral da Câmara repudia as consequências nefastas causadas por estabelecimentos que negociavam bebidas e insistiam em permanecer com suas portas abertas “fora de horas”, ou seja, “quando dessem oito horas da noite” (ibid.: 358-359). Essa situação somente será modificada a partir de 1845, devido ao grande crescimento do comércio, quando a Comissão permanente da Câmara redige um parecer proibindo que a polícia punisse as casas de negócio abertas depois das oito da noite.




    Nessa passagem do século XVIII para o século XIX, já encontramos menções mais concretas sobre a existência de “ranchos” ou “pousadas”, cujos clientes eram tropeiros, condutores de gado e um ou outro viajante. Portanto, os animais e a carga eram a grande preocupação. Por esse motivo, consta que a falta de locais específicos para pouso continuava sendo uma preocupação dos responsáveis pelo governo da capitania de São Paulo: em 1805, a Câmara determinou a construção de ranchos entre a vila de Itu e de Cubatão, visando à “comodidade das tropas e abrigo dos condutores” que circulavam com “açúcares que de sua natureza exigiam não serem molhados para não perderem o valor”[1] e, mais tarde, em 1828, na agora já província de São Paulo,[2] outros ranchos foram criados na saída da cidade, na direção da vila de São João de Atibaia: um no Barro Branco e outro na vila de Nossa Senhora do Desterro de Juqueri[3] (atual Mairiporã).




    O mineralogista inglês John Mawe (1764-1829), viajante que – durante sua peregrinação pelo Brasil entre os anos de 1807 e 1811, em busca de pedras preciosas – chegou a São Paulo em 1807 através do Caminho do Mar, considerou o clima ameno e fresco, e a água, limpa. Sobre hospedarias, teria encontrado apenas uma “tolerável, mantida por um oficial da milícia”, que o tratou com “muita cortesia”, e onde foi reconfortado com “bastante leite, café e galinhas”. Já chegando à cidade de São Paulo, havia uma




    

      grande estalagem ou hospedaria, onde são descarregadas as mulas e onde os viajantes, comumente, passam a noite. Consiste num grande telheiro sustentado por colunas de madeira, com divisões especiais para receber as cargas ou os fardos, das mulas, ocupando o viajante tantos quantos o exigirem a carga; existe um terreno, com cerca de cem jardas de circunferência, onde estão fincadas pequenas estacas, distantes uma das outras dez a vinte passos, que servem para amarrar as rédeas das mulas, enquanto são alimentadas, encilhadas e carregadas. Estas estalagens são muito comuns em todos os pontos do Brasil. (Mawe, 1978: 62)


    




    O botânico francês Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853), por sua vez, esteve no Brasil entre 1816 e 1822, e, em 1819, fez curta permanência em São Paulo. Ao aproximar-se da cidade, o primeiro rancho em que se hospedou foi o Rancho Feliz, situado a pouco mais de cinco léguas do pico do Jaraguá, na direção de quem seguia rumo ao centro da cidade. As próprias palavras do naturalista são esclarecedoras:




    

      Parei num rancho real, denominado Rancho Feliz, semelhante ao de Capivari, e igualmente sujo, mas onde os bichos de pé eram menos numerosos. Várias tropas já tinham descarregado ali as suas mercadorias. Os sacos de sal e os jacás de açúcar estavam dispostos em ordem num canto do rancho. Havia fogos acesos em vários pontos, e a fumaça e a poeira enchiam o rancho, tornando difícil trabalhar ali. (Saint-Hilaire, 1976: 116)


    




    Prosseguindo sua viagem rumo à cidade, Saint-Hilaire hospedou-se a três léguas do centro, ainda nas proximidades do Jaraguá, no Rancho do Capão das Pombas. Aí sua apreciação foi a seguinte:




    

      Passei a noite num rancho real denominado Rancho do Capão das Pombas. Era o maior de todos os que eu já tinha visto até então. Media 39 pés de comprimento por 16 de largura e suas paredes, onde havia três amplas aberturas, eram feitas de taipa, como as dos outros ranchos reais. E, como os outros, esse também era coberto de telhas e a armação do telhado era muito bem-feita. (Ibid.: 117)


    




    Já bem próximo da cidade de São Paulo, Saint-Hilaire menciona a existência de outro pouso:




    

      A cerca de meia légua da cidade ainda se encontra um rancho real, o de Água Branca, muito confortável para os viajantes, que em São Paulo têm tanta dificuldade em encontrar alojamento quanto nas outras cidades do interior do Brasil. (Ibid.: 121)


    




    Ao ingressar na cidade, atendendo às recomendações, Saint-Hilaire hospedou-se no Albergue do Bexiga, cujo proprietário, Antonio Bexiga,[4] oferecia estadia gratuita aos viajantes, cobrando apenas pelos animais. O rancho estaria localizado entre o riacho Saracura (atual avenida Nove de Julho) e o riacho do Bexiga (atuais ruas Humaitá e Japurá). Esse episódio, datado de 29 de outubro de 1819, é descrito pelo botânico da seguinte forma:




    

      Entramos na cidade por uma rua larga (29 de outubro de 1819), margeada por casas pequenas mas bem cuidadas, e depois de passarmos por uma fonte bastante bonita e, em seguida, pela ponte de Lorena, feita de pedras, sobre o Córrego de Anhangabaú, chegamos ao albergue do amável Bexiga. Meus burros foram levados para um pátio lamacento, limitado de um lado por um fosso e dos outros por pequenas construções. Tratava-se dos alojamentos destinados aos viajantes. Bexiga dava a estes permissão para levarem os burros para os seus pastos, mediante o pagamento de 1 vintém por noite e por cabeça, e ao viajante não era cobrado nada. Quando não se paga, não pode ser muito exigente. Entretanto, não pude deixar de sentir um arrepio quando me vi num cubículo úmido, infecto, de uma sujeira revoltante, sem forro, sem janela, e tão apertado que, embora nossas malas tivessem sido empilhadas umas sobre as outras, pouco espaço sobrava para nos mexermos. Esse triste alojamento me fez ansiar ardentemente pelos ranchos do sertão. (Ibid.: 121)
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      Rua Quinze de Novembro (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    Vale lembrar que Saint-Hilaire contava com uma carta de recomendação fornecida pelo governador de Goiás. Embora não fossem garantia de hospedagem, as cartas de apresentação, recomendação ou portarias de autoridades (Pires, 2001: 134) eram uma forma bastante comum e apreciada pelos estabelecimentos de hospedagem para permitir a entrada dos viajantes e, inclusive, para que eles conseguissem ser recebidos numa residência particular. Como afirma Saint-Hilaire, a carta e o passaporte foram apresentados ao capitão-geral João Carlos Augusto d’Oeynhausen, garantindo-lhe não só a hospedagem, mas também o acesso à elite local (Saint-Hilaire, 1976: 141). Ao deixar a cidade, o naturalista providenciou uma carta de recomendação por parte do capitão-geral de São Paulo, permitindo-lhe assim uma boa acolhida em Itu, sua próxima parada (ibid.: 135).
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      Rua do Rosário (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    Os caminhos que levavam a São Paulo eram bastante acidentados, lamacentos, o que contribuía para que poucos viajantes, fossem provenientes do estrangeiro ou de outras províncias, visitassem a capital. Portanto, difícil era encontrar hospedagem, mais ainda sem a carta de recomendação. A atitude dos paulistas para com os estrangeiros era de desconfiança, pois, segundo Saint-Hilaire, os paulistanos conheciam poucos estrangeiros e, em geral, eram d’une classe inférieure (Saint-Hilaire apud Morse, 1970: 57).




    Para tentar garantir a segurança da população, que vivia um clima de insegurança em função da abdicação de d. Pedro I, em 7 abril de 1831, foi redigida no mesmo ano a seguinte postura, na intenção de garantir a ordem pública:




    

      Ninguem poderá dar pousada, ou alugar casa, a pessoa desconhecida neste Município, por mais de vinte e quatro horas, sem que primeiro seja apresentada ao Juiz de Paz do logar, e obtenha delle uma declaração de sua entrada, e só com este documnto se lhe poderá prestar residencia. Os contraventores serão castigados em quatro dias de prizão e dois mil reis de condenação. (Sant’Anna, 1937-1944, IV: 191, apud Morse, 1970: 57)


    




    Em 1822, o ano da Independência, os dados estatísticos revelam uma São Paulo voltada para o comércio: havia três boticários, 46 negociantes de fazenda seca, 45 de molhados e dois de ferragens, concentrados em sua maioria nas ruas do Rosário (23 casas comerciais), Direita (dezesseis casas), do Comércio (vinte casas) e São Bento (nove casas). Saint-Hilaire considerou as lojas bem sortidas e bem arrumadas, além de venderem a preços mais baixos do que no Rio de Janeiro (ibid.: 132). Mas é Affonso de Freitas, historiador do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, a apontar que, nesse ano, São Paulo já contava com duas casas onde era possível jogar bilhar (Freitas, 1933). Nos anos seguintes, constata-se a elevação do número de casas que ofereciam esses divertimentos.




    O Decreto de 11 de agosto de 1827 oficializa a implantação da Academia de Direito do Largo São Francisco. A instituição, que abriu suas portas em março do ano seguinte, em pouco tempo tornou-se referência na área de direito. Assim, ano a ano, elevava-se o número de estudantes em suas dependências, contribuindo para o crescimento da população que vinha de fora da cidade apenas pelo tempo suficiente para concluir o curso, ou nem isso. Por esse motivo, torna-se necessário ampliar as opções de hospedagem, lazer e alimentação. Desse modo, além de criar acomodações, abrem-se estabelecimentos que contam com jogos de bilhar e outros, assim como cafés e confeitarias.
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      Palácio do Bispo, na rua do Carmo (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    Outro naturalista, Alcide Dessalines D’Orbigny (1802-1875), que realizou uma excursão pelo Brasil depois de Saint-Hilaire, tendo partido da França em 1826, esteve também na cidade de São Paulo, e descreve suas ruas




    

      largas e bem cuidadas; as casas quase sempre de dois pavimentos. Raramente são feitas de tijolo, mais raramente ainda de pedra, mas, em geral, de uma espécie de taipa. A residência do governador tem um belo estilo, apenas não está muito bem conservada. O palácio [sic] episcopal e o convento dos carmelitas são os edifícios maiores e mais bonitos […] O Tenente-coronel Muller construiu, fora da cidade, um circo para touradas e três pontes de pedra, sobre dois ribeirões, Tamandataí e o Inhagabadí. (D’Orbigny, 1976: 175)


    




    Para D’Orbigny, os habitantes da cidade de São Paulo, embora “de uma franqueza rude, uma tendência indisfarçável para a cólera e para a vingança e muito orgulho, o que ainda os torna temidos pelos vizinhos”, são dotados de características que “podem compensar perfeitamente os defeitos” – “hospitaleiros, prestativos, ativos, industriosos”, têm o “gênio inventivo e a imaginação ardente” (ibid.: 175, 177).




    Na planta da cidade, Affonso de Freitas já aponta existirem, em 1828, outros quatro ranchos, como o do Lavapés, de propriedade da família Jardim (considerado distante do centro); o da ponte do Ferrão, na Várzea do Tamanduateí; sendo outro no Bixiga, na margem do córrego Anhangabaú; e, por fim, no Guaré ou Luz, região norte da cidade.




    Citado por Bruno, Vieira Bueno mostra que, em 1830, São Paulo contava apenas com albergarias para tropeiros: “fileiras de quartos contíguos, de uma porta só, com um pasto junto” (Bueno, 1976, apud Bruno, v. II, 1984: 689), pois havia poucos viajantes procedentes do interior e menos ainda do exterior. E que, em geral, os visitantes buscavam hospedagem e alimentação em casas de particulares.




    Quanto a isso, há notícias de que, no ano de 1834, no largo do Piques (atual praça da Bandeira, proximidades do largo da Memória), dois franceses, Charles (casado com uma viúva de nacionalidade portuguesa) e Fontaine, estabeleceram uma hospedaria, dirigida pelos três. A casa era conhecida como Hospedaria do Charles, embora não conste registro do nome oficial do estabelecimento. Suas instalações, se comparadas com as dos ranchos, eram de melhor qualidade: além do pátio para pastagem, forneciam refeições, água e diversos secos e molhados, e os quartos eram iluminados com lamparinas a óleo ou sebo. O desconforto, no entanto, era uma característica que permanecia.
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      Largo da Memória e Chafariz (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    A Hospedaria do Charles recebia tão somente hóspedes portadores de carta de apresentação ou recomendação, outorgada por alguma autoridade do Império ou, ainda, por alguma outra pessoa de reconhecido prestígio. Nessa “restrição”, é possível observar uma primitiva forma de ter garantida a idoneidade do cliente e, talvez, também uma garantia de pagamento dos serviços.




    Vale mencionar que o proprietário, mesmo sendo francês (ou por isso mesmo), evitava aceitar franceses, porque, segundo ele, eram as pessoas que mais problemas lhe causavam – entenda-se isso como falta de pagamento. Eis uma característica do negócio que se configurava já naquela época: é preciso evitar clientes que, literalmente, fogem do hotel sem pagar suas contas.




    Em 1839, o pastor metodista anglo-americano Daniel P. Kidder (1815-1891), durante sua visita a São Paulo, veio acompanhado de outros naturalistas, entre eles o conhecido botânico francês Jean Baptiste Antoine Guillemin (1796-1842) e Houlet, subchefe da seção tropical do museu de Paris. Por não portarem carta de apresentação, ambos os acompanhantes ficaram sem alternativa a não ser refugiarem-se numa casa miserável e suja, onde “chovia tanto como na rua” (Kidder, v. I, 1980: 182, apud Bruno, v. II, 1984: 689). Sobre o fato, relata Kidder:




    

      Tinha (o dono) como norma não receber quem não trouxesse carta de recomendação. Conhecedor dessa exigência, um cavalheiro de nossas relações forneceu-nos o necessário documento. Os naturalistas do nosso grupo não esperavam por tal formalidade e, por cúmulo da má sorte, o nosso hospedeiro havia tomado uma terrível quizila contra os seus patrícios, alegando que les français m’ont toujours trompé.[5]


    




    Sobre esse episódio, também há menção em Auguste de Saint-Hilaire. Ele conta ter havido em São Paulo, em 1839, uma hospedaria francesa que recusou o “ilustre” Guillemin, porque este não possuía carta de recomendação. Assim, por falta de opção, o naturalista teve de asilar-se numa taverna coberta de imundície e de cujo teto a água da chuva caía aos borbotões (Saint-Hilaire, 1976: 121ss. e nota 312).




    Por volta da mesma época (1836-1840), o botânico inglês George Gardner, outro viajante, confirma a dificuldade para conseguir acomodações fora do Rio de Janeiro, da Bahia e dos locais de mineração, e relata que, em sua maioria, as casas que oferecem hospedagem pertencem a estrangeiros. Outra característica apontada por Gardner é que os brasileiros, ao viajar, levavam consigo “criado, provisões, apetrechos de cozinha e camas” (Gardner, 1975: 94, apud Bruno, v. II, 1984: 690).




    Já no livro de memórias escrito por Junius – pseudônimo do carioca Firmo de Albuquerque Diniz, que fez carreira no Rio de Janeiro depois de estudar na Academia de Direito em São Paulo entre 1848 e 1852 –, ao retornar para São Paulo trinta anos mais tarde, está a reminiscência:




    

      Em nosso tempo não havia hotel: tínhamos o pequeno restaurante do velho Charles e o do Frederico Fontaine. Quando íamos cear a qualquer deles, procedíamos com cautela, porque ir a uma casa dessas não era então um ato que recomendasse o freguês à estima pública, trazia um não-sei-quê de desconsideração. (Diniz, 1978)


    




    Outro depoimento – de Samuel Greene Arnold, um viajante americano da época – dá conta de que, em 1847, havia em São Paulo apenas uma pousada e dois restaurantes. Ao que parece, são os mesmos citados por Kidder e Junius.




    Richard Francis Burton (1821-1890), um viajante inglês do século XIX, que também exerceu a função de cônsul da Inglaterra em Santos entre 1865 e 1868, teve a chance de conhecer as regiões de São Paulo e de Minas Gerais, tornando-se o primeiro a elaborar uma classificação sobre os locais de hospedagem disponíveis na região, a saber (Burton, v. I, 1983: 177s, apud Bruno, v. I, 1984: 311):




    

      	simples pouso para tropeiros;




      	pouso com telheiro coberto ou rancho, ao lado das pastagens;




      	venda ou empório de aldeia inglês, combinado com a mercearia e a hospedaria, com um quarto para acomodação de estranhos;




      	estalagem ou hospedaria;




      	hotel.


    




    Burton descreve os ranchos como estabelecimentos sujos e desconfortáveis, cujas “acomodações [são] precaríssimas e desprovidas de qualquer conforto e sem ponto de comparação com as pousadas e casas de pasto existentes na Europa e Inglaterra” (ibidem). Os ranchos, erguidos à beira das estradas por onde passavam os tropeiros, podiam ser construídos tanto por particulares, pelos donos das terras, como à custa do tesouro real, sendo então conhecidos como ranchos reais (Pires, 2001: 157).




    O Triângulo




    No final de 1840, teve início a construção de um elegante edifício destinado a ser um hotel, provocando alguma mudança no quadro hospedeiro de São Paulo. Atualmente, sua localização seria onde se encontra a praça do Patriarca, um dos vértices do chamado “triângulo histórico” de São Paulo. Tal nome se deve à figura geométrica formada pela rua da Imperatriz (antiga rua do Rosário e atual Quinze de Novembro), pela rua São Bento e pela rua Direita que, partindo do mesmo ponto – a Igreja de São Pedro, no largo da Sé – cruzavam em pontos diferentes a rua São Bento.
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      Mapa do “triângulo” configurado pelas ruas Direita, Quinze de Novembro e São Bento.


    




    O centro histórico continuou desse modo até 1910, com pequenas mudanças, quando teve início sua primeira grande reforma, que se estendeu até 1914, com o alargamento e a melhoria da pavimentação em algumas vias públicas (Bruno, v. III, 1984: 968s), agora calçadas com paralelepípedos.
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      Rua Direita, tendo ao fundo a Igreja de São Pedro, no largo da Sé (século XIX). Cartão-postal (1954), reproduzindo aquarela de José Wasth Rodrigues (1920). Edições Marfim Ltda.


    




    Hotel das Quatro Nações, depois, Hotel Itália e Hotel de França: a elegante hotelaria de São Paulo




    Finalizada a construção do edifício no vértice do “Triângulo”, o primeiro estabelecimento a abrir aí suas portas foi o Hotel das Quatro Nações, que ficou famoso pelos agitadíssimos bailes de carnaval que proporcionava aos paulistanos. Os círculos sociais mais conservadores consideravam esses bailes “pouco recomendáveis”. Além do Hotel das Quatro Nações, outros estabelecimentos que também passaram a oferecer “bailes de máscaras” entre 1864 e 1866 foram o Tivoli Paulistano e o Teatro São José (Amaral, 1980: 114).




    Em 1859, o até então Hotel das Quatro Nações foi adquirido pelo italiano Giuseppe (ou José) Maragliano e passou a operar sob o nome de Hotel Itália. Com a morte de Maragliano, sua viúva mudou novamente a denominação do estabelecimento para Hotel Maragliano. Em 1860, Alphonse Worms transfere sua joalheria para o piso térreo desse hotel, buscando clientes mais refinados e abastados do que aqueles que frequentavam o Hotel Universal (onde antes estava instalado), situado no largo do Palácio (atual Pateo do Collegio).




    Em 1868, o jovem poeta Castro Alves veio cursar direito no Largo São Francisco. Durante sua permanência de dois anos em São Paulo, o poeta dividia um quarto com outro estudante, Rui Barbosa, nesse estabelecimento (Lopes, 2010).




    Na mesma época, em 1869, o local foi comprado pela francesa Mme. Amelia Fretin, uma das poucas mulheres empreendedoras da época (em 1895, seu filho, Albert Louis Fretin, fundaria a “Casa Fretin”, loja de artigos importados que ganhou fama pelas novidades e pela qualidade dos produtos que oferecia aos consumidores). O prédio passa por uma grande reforma – tendo agora o nome de Hotel de França. Pelo que se depreende do anúncio publicado em 1888, cujo texto é reproduzido abaixo,[6] o Hotel Maragliano continuou funcionando, mas em outro endereço, agora na rua de São Bento, 54.[7] Vale ressaltar também o interesse da viúva Maragliano em oferecer outros serviços além da hospedagem, como fornecimento de refeições e encomendas para eventos.




    

      HOTEL MARAGLIANO




       54 – RUA DE S. BENTO – 54




      (Esquina do Largo do Chafariz do Rosario)




      Salas e quartos claros e arejados, todos com janellas para a rua de São Bento e largo do Rosario, boas accomodações para familias e passageiros. Serviço de mesa a cargo de um habil cosinheiro o confeiteiro. Recebe pensionistas. Fornece comida para fóra. Recebe encomendas.
O estabelecimento é fiscalisado pela proprietária




      VIÚVA MARAGIANO




      Fala-se Inglez, Francez, Italiano, Hespanhol e Portuguez.
BONDS A PORTA PARA TODAS AS LINHAS.SÃO PAULO


    




    O Almanach Litterario Paulista de 1878 publicou um anúncio que destacava o Hotel de França, de Mme. Amelia Fretin, como sendo “o mais antigo desta capital”:




    

      Grande Hotel de França




      Palacete dos Quatro Cantos [...]




      Este hotel o mais antigo desta capital [...] é o único que proporciona aos srs. viajantes e suas exmas. famílias acomodações independentes e arejadas com janellas para as ruas Direita e de S. Bento.




      O pessoal deste estabelecimento é o melhor possível, sendo um excellente cosinheiro.




      46 – Rua Direita – 46




      S. Paulo


    




    Uma fotografia de Militão Augusto de Azevedo, de 1887, revela que nos baixos do Hotel de França, a elegante Casa J. Tallon, bem na esquina da rua Direita com rua de São Bento, vendia moda feminina e armarinhos.




    A Pendula Paulista, fabricante de joias e relógios, menciona o Hotel de França, diante do qual se situa, provavelmente para dar conta de sua localização privilegiada, como se pode inferir da reprodução do texto de seu anúncio.[8]




    

      




      A PENDULA PAULISTA




      MANOEL BORGES DE CARVALHO




      Tem sempre um explendido sortimento de




      RELOGIOS E JOIAS




      Preços sem competidor     Tudo se vende afiançado




      Fabrica de joias e concerto de relogios




      38 – RUA DIREITA – 38




      (Em frente ao Hotel de França)




      SÃO PAULO




    




    Em 1893, uma nova reforma permitiu ao hotel operar com 62 aposentos. Foi durante essa reforma que Guilherme Lebeis o adquiriu.




    E o Hotel de França ficou famoso. Em seus relatos, Junius transcreve a conversa mantida com o condutor do “carro” que o levaria da Estação do Norte até o hotel, e que revela a fama ou, talvez, algum investimento em divulgação então realizado:




    

      – Se V. S. quiser, disse-me ele, eu o levarei ao Hotel de França: também é excelente, e está no centro da cidade: o proprietário, o sr. Guilherme, é muito afável para com os hóspedes. (Diniz, 1978: 29)


    




    Apesar da tentativa do condutor, Junius optou por hospedar-se no Grande Hotel, o concorrente situado quase no outro vértice do triângulo, na rua São Bento (e do qual falaremos mais adiante).




    Em 1866, o jovem carioca Alfredo Moreira Pinto (1847-1903) saiu do Rio de Janeiro para estudar na Academia de Direito em São Paulo, no largo São Francisco, e, como tantos outros, retornou à sua cidade natal, onde fez carreira, ganhando projeção como ativista republicano. Apenas em 1900 Moreira Pinto volta a visitar a cidade de São Paulo, decidindo escrever suas impressões sobre as mudanças e crescimento da cidade:
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